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A Procuradoria-Geral de Justiça publicou a Recomendação PGJ nº. 06/2023, com o objetivo de que os Promotores de Justiça com atuação na área do meio ambiente, respeitada a autonomia e independência funcionais, façam gestões junto aos respectivos prefeitos no sentido de elaborarem e assegurarem a ampla divulgação do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB, assim como dos estudos técnicos realizados, nos termos da Legislação.

O CAO Meio Ambiente gostaria de destacar a relevância do PMSB diante das atualizações no Marco Legal do Saneamento Básico (Lei no. 11.445/2007), promovidas pela Lei n. 14.026/2020, que objetiva até 2033 atingir a meta de universalização da prestação dos serviços de saneamento básico, com o atendimento de 99% (noventa e nove por cento) da população com água potável e de 90% (noventa por cento) da população com coleta e tratamento de esgotos. 

Por fim, destaca-se que, com o crescimento da demanda da sociedade por água e sistema de esgotamento sanitário, amplia-se a responsabilidade dos órgãos de controle e fiscalização para estimular o planejamento e a implantação dessa infraestrutura, de forma a atender a legislação e promover a melhoria da qualidade de vida da população.


Atenciosamente,


